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DECRETA*: 

Ar t icu lo p r imero . N ó m b r a s e ai s eñor doc tor P e d r o Pab lo 
C a m a r g o Rodr íguez . J e f e de Ja Divis ión de Asun tos J u r í -
d icos (Min i s t ro P l en ipo t enc i a r i o 27) del Min i s te r io de R e -
l ac iones Exte r io res , en- r e e m p l a z o del s eño r doc to r José 
J o a q u í n Ca icedo Peí-domo, qu ien p a s a a o t ro ca rgo . 

Ar t icu lo segundo . E s t e Dec re to r ige a p a r t i r de la f e c h a 
de su expedic ión . 

C o m u n i q ú e s e y publ iquese . 
D a d o en Bogotá , D. E„ a 12 de f e b r e r o de 1971. 

MISAEL i'ASTKANA JiOKKGHO 

..El M i n i s t r o de Re lac iones Ex te r io res , Alfredo Vázquez 
Carrizos;!. 

M I N I S T E R I O d e J Ü ' S T I t l A 

S u n i i m l i n n i l ' i s i : ; i l i : s 

DECRETO NUMERO 195 DE 1971 
( f eb re ro 12) 

por el cual se nombran lásca le s (leí honorable Consejo de 
-Estado. 

El P r e s i d e n t e de la Repúb l i ca de Colombia , en usó de 
sus f a c u l t a d e s legales, y en especial de las que - le c o n f i e -
r e n los a r t í cu los '144 y 146 de la C o n s t i t u c i ó n N a c i o n a l , ' 

RECItETA : 

Art icu lo p r imero . De la l is ta e n v i a d a por el s eñor P r o -
c u r a d o r G e n e r a l de la Nac ión , n ó m b r a ñ s e F isca les del h o -
n o r a b l e C o n s e j o de l i s t a d o , p a r a el p e r i o d o ¿ e c u a t r o (4) 
a ñ o s que se inic-ió el 1° d e n o v i e m b r e dé 1970, y por el 
r e s t o del mi smo , a las s igu ien tes "personas: 

�Fiscal 1" Car los R a m í r e z Arci la . 
, F i sca l G i l b e r t o ' G a r t n e r P o s a d a . 

F i sca l 3? B e r n a r d o Or t iz A m a y a . 
F i sca l 4° Aydée Anzola L ina r e s . 

. Ar t i cu lo segundo . 'El p r e s e n t e D e c r e t o r ige a p a r t i r " d e la 
f e c h a ¡Se su expedición. 

C o m u n i q ú e s e y publ íquese . 
, D a d o en Bogo tá , D. E.. a 12 de f e b r e r o de 1971. 

� wMISAF.L-J>ASTR'ANA UOR-RERO 

r^-^El Min i s t ro de Jus t i c i a , Miguel -Escóbár Méndez» 

!ii; dictii iin.|!sta'ti|ln 

DECRETO N U M E R O 196 DE 1971 
( fpb re ro 12) _ 

¡por el cual se dicta él es tatuto del-ejercicio de la abogacía. 

El 'P res iden te de la Repúb l i ca de Colombia , en LISO de 
l a s f a c u l t a d e s e x t r a o r d i n a r i a s q u e le c o n f i e r e .la Ley 16 de 
1968; y a t e n d i d o el concep to -dé la "Comisión Asesora e s t a -
b lec ida en ella. 

DECRETA: ' 

T I T U L O I 

. Disposiciones generales 

Art ícu lo 1,;' La abogac ía t i ene como f u n c i ó n social la de_ 
c o l a b o r a r con las a u t o r i d a d e s en la conse rvac ión y pe í -_ 
f e c c i o n a m i e n t o del o r d e n ju r íd ico del país , y en la real i -_ 
z a c i ó n de u n a r e c t a y c u m p l i d a a d m i n i s t r a c i ó n de jus t ic ia ." 

Ar t ícu lo 2p L a p r i n c i p a l mis ipn del- a b o g a d o es clefendei'., 
e n jus t ic ia los d e r e c h o s í¡e la soc iedad y de los p a r t i c u l a r e s . ; 
T a m b i é n es mis ión s u y a aseso ra r , p a t r o c i n a r y as i s t i r a l a s . 
p e r s o n a s en la o rdenac ión y desenvo lv imien to de sus r e í a - . 
-ciones ju r íd icas . � - �' � 

Ar t ícu lo 3" Es abogado qu ien ob t i ene el c o r r e s p o n d i e n t e ; 
t í t u l o u n i v e r s i t a r i o de c o n f o r m i d a d con las ex igenc ias r aca- ' 
d é m i c a s y legales. 

T I T U L O I I 

De la .inscripción 

£.;'ticulo 4" P a r a e j e rce r la p rü fes ión se r equ i e r e e s t a r 
i n s c r i t o - c o m o abQgadp . ' s in , p e r j u i c i o de las excepc iones es-
t a b l e c i d a s en es te Decre to . 

Ar t ícu lo .5" Es requis i to p a r a la insc r ipc ión h a b e r o b t e n i d o 
el t í tu lo c o r r e s p o n d i e n t e , r econoc ido l e g a l m e n t e por el Es-
t a d o . . 

��Articulo '6°_ Nó -podrá s.er insc r i to como abogado , y si ya 
lo ¡estuviere, d e b e r á ser excluido' . 

-a.) !.Quien se ¡jalle en . interdicción judic ia l , y 
' b ) EÍ r e s p o n s a b l e de del i to que -teng-a ¡señalada ,pena de 

pres id io , de pr i s ión , o de Relegación a co lonia , come t ido con 
p o s t e r i o r i d a d a la v igencia de es te Decre to , , si por ¡as m o -
d a l i d a d e s y c i r c u n s t a n c i a s del hecho , los mot ivos d e t e r m i -
n a n t e s y la p e r s o n a l i d a d del agen t e , el T r i b u n a l - compe ten t e 
lo cons ide ra -indigno de e j e r ce r la .abogacía . 

, ¡3e .except.úa el cas.o de ¡a c o n d e n a cond ic iona l o del p e r -
d ó n judicial ." 

, Ar t í cu lo 7» .Quien .p re t enda su insc r ipc ión copio a b o g a d o 
d é b e l a sol ic i tar la por- escr i to al T r i b u n a l Supe r io r , del D i s -
t r i t o Jud i c i a l de su domici l io, a c o m p a ñ a n d o ce r t i f i cac ión del 
M i n i s t e r i o de Educac ión Nac iona l -sobre r e c o n o c i m i e n t o o f i -
c ia l del t í tu lo un ive r s i t a r io respect ivo, y. el c o m p r o b a n t e de 
cons ignac ión de los d e r e c h o s á ; q u e se "refiere el '- 'articuló 20, 
de es te Dec re to . 

Ar t ícu lo 8? La sol ic i tud se rá r e p a r t i d a i n m e d i a t a m e n t e al 
M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o s q u i e n - r e s o l v e r á sobre su a d m i s i ó n 
d e n t r o ' d e los t res d ías s igu ien tes . 

Si la e n c o n t r a r e admis ib le , o r d e n a r á 'su pub l i cac ión por 
u n a vez en la Gace ta , del F ;orq .o , ,a f a l t a de. ,és ta , en u n 
pe r iód ico üe c i rcu lac ión n a c i o n a l . 

.S i la e n c o n t r a r e inadmis ib l e , as i . lo . e x p r e s a r á en . p r o v i -
d e n c i a - m o t i v a d a , c o n t r a la cua l p rocede el r e c u r s o de s ú -
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-��--� f 
plica a n t e los o t ros M a g i s t r a d o s ' q u e c o m p o n e n la S á l a de 
Decis ión. $ . „ . -_,��;' '� , 

P a r á g r a f o . . Las so l ic i tudes de inscr ipción; , de a b o g a d o s se-
r á n r e p a r t i d a s por el Pres'ideiit .e^'éi^Tribtínal a los M a g i s -
t r ados , en o r d e n a l fabé t i co . E Í M á g t e t r a d o ' s o qu ien c o r r e s -
p o n d a el r e p a r t o ac tuarár ;Gomo.sÚ!s tanc iador ; e i n t e g r a r á la. 
Sa la de Decis ión con los. dos-'KÍagisiá'adós que le s igan en 
o rden a l f abé t i co . . „..,-.= 

Ar t ícu lo 9"? En la a c t u a c i ó n �.a -que. d ie re l uga r la solici-
tud de inscr ipc ión se rá par te ' el Mi iVis ter io 'Públ ico , r e p r e -
s e n t a d o ))or el respectivo""Fisca' í d e l ' -T r ibuna l . 

Ar t icu lo 10. L a pub l i cac ión s e r á a cos ta del i n t e r e s a d o y 
d e b e r á c o n t e n e r : ' ". .. --. 

1? N o m b r e comple to del so l ic i tante , d o p u m e n t o de i d e n -
t i f i cac ión , domici l io y d i recc ión . , ' 

2? T r i b u n a l a n t e el cua l se t r a m i t a l a : sol ic i tud. 
3» U n i v e r s i d a d . que e x p i d i ó 0 é l t i t u l o , - y . 
4? Térrnino. p a r a p r e s e n t a r , oposición. �;� 
Ar t í cu lo 11. D e n t r o ' den los ' -d iez - -d ías - s igu ien tes al de la 

pub l icac ión , cua lqu i e r p e r s o n a ' pod rá , opone r se a la i n sc r ip -
ción. ' �� _ | , 

La oposición solo p o d r a f u n d a r s e en ;héchó,s q u e i m p i d a n 
la inscr ipc ión , c o n f o r m e - a e s t e Decre to , y. d'ébérá f o r m u l a r s e 
.por escr i to , b a j o j u r a m e n t o , a n t e el- M a g i s t r a d o s u s t a n c i a -
cior. , '' ' 

�Artículo 12. Venc ido el t é r m i n o de que t r a t a el a r t í cu lo 
a n t e r i o r , la r e spec t iva S a l a -dec re t a rá la insc r ipc ión si no 
h u b i e r e oposic ión. . . 

Si l a hub ie re , d a r á t r a s l a d o d e ' é l l a á f s o l i c i t a n t e por dos 
d ías , y luego a b r i r á el negocio a .prueba por ;dos d ías p a r a 
ped i r l a s y n u e v e p a r a p r a c t i c a r las que s é . d e c r e t e n de o f i -
cio o a sol ic i tud de los i n t e r e sados . Venc ido el t e r m i n ó 
p r o b a t o r i o , la S a l a reso lverá d e n t r o de los c inco d ías si-" 
guien tés si d e c r e t a o n o la inscr ipc ión . 

Ar t ícu lo 13. C o n t r a la providencia 1 d e ' i a ' ; ' s á l a que dec ida 
sobre la inscr ipc ión , procede.;-el :-recurs,o:-de súp l ica a n t e el 
�Tribunal en p leno, el cua l r e s o l v e r á ' ' d e n t r o dé los diez d i a s 
sig.u-ientes. . -' . , ' ' ' � . 

Ar t icu lo .14. L a n e g a t i v a d e lá insc r ipc ión sólo p o d r á f u n -
d a r s e en la c a r e n c i a de las- j ;ondici .qnes r e q u e r i d a s p a r a la 
a d m i s i ó n al e jerc ic io de la a b o g a c í a . . . . 

Ar t í cu lo 15. En f i r m e la p rov idenc ia que d e c r e t e la i n s -
cr ipc ión, se c o m u n i c a r á al Min i s t e r io de J u s t i c i a p a r a que 
inc luya al i n t e r e s a d o en el. Reg i s t ro "NációnaT de Abogados , 
exp ida la T a r j e t a . P r o f e s i o n a l y v p u b l i q u e - l a inscr ipc ión , a 
cos ta del i n t e r e sado , en l a ' G a c e t a del F o r o - o , e n su "defecto, 
en u n p e r i ó d i c o - d e c i rcu lac ión , n a c i o n a l . ~ 

Ar t ícu lo -16. g l -aviso de insc r ipc ión ' e x p r e s a r á : 
1 ' N o m b r e ' comple to del a b o g a d o ' y 'su d o c u m e n t o de 

i den t i f i cac ión pe r sona l . � ' � 
2? T r i b u n a l que dec re tó la inscr ipc ión , n ú m e r o - y f e c h a 

de l a - p r o v i d e n c i a r e spec t iva . � 
3? Unive r s idad q u e expidió el t í tulo. � 
4? N ú m e r o y f e c h a de la T a r j e t a P r o f e s i o n a l . 
Ar t i cu lo 17. Los, a b o g a d o s i n s c r i t o s ' c o n ' a n t e r i o r i d a d a la 

v igencia de es te Decreto, ' so l i c i t a rán- dél Min i s t e r io de J u s -
t ic ia , d i r e c t a m e n t e o por c o n d u c t o del- T r i b u n a l S u p e r i o r 
de su domici l io , su inclus ión en el Reg i s t ro N a c i o n a l de 
Abogados y l a - e x p e d i c i ó n d.e 'su T a r j e t a rP ró fes ioná l . M i e n -
t r a s és ta se e n t r e g a r l a copia del Acue rdo que los a d m i t i ó 
al e je rc ic io de !a p r o f e s i ó n p r o d u c i r á los m i s m o s e fec tos que 
la T a r j e t a . " ' " " . " ' '-

Para, es te e fec to los Tr ibuna le s - , - env ia rán ¡al Min i s t e r io , 
d e n t r o de los s e s e n t a ' (60) d ías s igu ien te s a la p r o m u l g a -
ción de este . Decré to , la l i s t a ' c o m p l e t a , de los . abogados cuya 
inscr ipc ión h a y a n d e c r e t á d ó con a n t e r i o r i d a d :a la v igencia 
del mi smo , i n d i c a n d o individua.lm.ente el A c u e r d o , . s u v igen-
cia ' y las s a n c i o n e s q u e les h a y a n sido i m p u e s t a s . 

Ar t ícu lo 18. Los T r i b u n a l e s r e x p e d i f á n l icencia p rov is iona l 
a los abogados gue se' i n s c r i b a n a p a r t i r de la v igenc ia de 
,es£e Decreto, m i e n t r a s e í M i n i s t e r i o - d e Jus t i c i a les e n t r e g a 
la c o r r e s p o n d i e n t e T a r j e t a ' P r o f e s i o n a l . *, 

Ar t iqu lo 19. L a T a r j e t a ' P ro fe s iona l s e r á f i r m a d a por el 
M i n i s t r o de J u s t i c i a y c o n t e n d r á las i nd icac iones s e ñ a l a d a s 
en el a r t i c u l o 16-de e s t e Decré to . 

' ' E s t a T a r j e t a - s u s t i t u y e , para- ' - todos- los e f ec tos legales, al 
. C a r n é de i n s c r i p c i ó n P r o f e s i o n a l de " q u e - t r á t a el a r t í cu lo 
21 del D e c r e t o 2'50 -.de 1970.-- "� ' ™ . 

El G o b i e r n o r e g l a m e n t a r á la , f o r m a de l levar el R e g i s t r o 
N a c i o n a l de Abogados y la exped ic ión y e n t r e g a de l a . T a r -
j e t a -Profes ional . ' : '*. � ' . " � ' 

Ar t i cu lo 20. La ' i n sc r i pc ión"nb c a u s a r á d e r é c h o s d i s t i n tos 
a los que demandel i - l as pub l i cac iones y la expedic ión de 
la T a r j e t a . P r o f e s i o n a l . El Min i s t e r io de J u s t i c i a f i j a r á 
a n u a l m e n t e su -valor con base.-eñ, lqs. ;costos, ,-y-podrá e n c a r -
ga r de esto's servicios al F o n d o R o t a t o r i o . 

Ar t ícu lo 21. L a i n s c r i p c i ó n , . - m i e n t r a s es té v igen te , h a b i -
l i ta al a b o g a d o p a r a el e je rc ic io de la p ro fe s ión en todo el 
t e r r i t o r i o de la Repúb l i ca , : con-5as J iml tác ióne ' s e s t ab l ec idas 
e n la C o n s t i t u c i ó n y la ley. - ,'� � 

Ar t i cu ló :22- Quien
 ; ac túe^ 'cóm'o ; - a b o g a d o d e b e r á exhibir, 

su. T a r j e t a P r o f e s i o n a l al i m c i a r la g e s t i ó n , ' d e lo cua l se 
d e j a r á t e s t imon io escr i to 'en -el' r e spec t ivo é x p é d i e n t e . Ade-
más , el a b o g a d o que obre c o m o ta l , d e b e r á ind ica r e n todo 
m e m o r i a l el n ú m e r o dé su .Tarj.eta.; S i n el c u m p l i m i e n t o de 
é s t a s f o r m a l i d a d e s n o se d a r á curso a la sol ic i tud. 

Ar t ícu lo 23. E l T r i b u n a l ^Superior iqu'e h á y a ; d e c r e t a d o la 
insc r ipc ión -dé u n ' abogado p o d r á ' en ' í tpdo . t iempo, de oficio 
o a ' s o l i c i t u d del Jíinisterio-.-P.úblico o . d . e ' cua lqu ie r p e r s o n a , 
y con a u d i e n c i a del i n t e r e s a d o , r ev i sa r .Ja1 a c t u a c i ó n sobre 
inscr ipc ión , v o r d e n a r á l a cancelación ' i -de^éstar m e d i a n t e él 
t r á m i t e ' d e u n iñ'éi'dente, si c o m p r o b a r é - q u e . se rea l izó s in 
el l l e n o - d e l o s - r equ i s i t o s legales. . 

� T I T U L O . r a /. ' '�' - : : 

Del -ejercicio' de la .profesión'; 

C A P I T U L O I o �'. " , 

' Rcginien genera l ' . 

Art ícu lo 24. N o s e - p o d r á ^ejercer, la p ro fe s ión d e a b o g a d o , 
n i a n u n c i a r s e como ta l s in e s t a r in sc r i to y ' t e n e r v igen t e la . 
insc r ipc ión . . " . ' 
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Art í cu lo 25. Nad ie pod rá l i t igar en cájúi iVhgppia o a j e n a 
si n o es a b o g a d o inscr i to , sin p e r j u i c i ^ g á i w i i s excepc iones 
c o n s a g r a d a s en es te Decre to . 

La- violación de-.este p r ecep to no es causa l de n u l i d a d de 
lo a c t u a d o , pe ro qu ienes lo i n f l i n j a n e s t a r á n s u j e t o s a las 
s a n c i o n e s s e ñ a l a d a s p a r a el e je rc ic io ilegal de la a b o g a c í a . 

Ar t ícu lo 26. Los e x p e d i e n t e s y a c t u a c i o n e s jud ic ia les o a d -
m i n i s t r a t i v a s s o l o r p o d r á n ser e x a m i n a d o s : 

a ) P o r los - func ionar ios públ icos en e jercic io de sus a t r i -
buc iones y por r a z ó n de e l las ; 

b) , P o r los abogados inscr i tos , s in p e r j u i c i o de las e x c e p - ' 
c iones en m a t e r i a p e n a l ; 

c) P o r las p a r t e s ; 
d) P o r las p e r s o n a s d e s i g n a d a s en c a d a procesó, o como � 

aux i l i a r e s de la jus t ic ia , p a r a lo cié su c a r g o ; 
e) P o r los d i rec to res y m i e m b r o s de consu l to r ios j u r íd i cos 

en los procesos en que es tén a u t o r i z a d o s p a r a l i t igar c o n f o í - � 
m e a este Decre to , y 

í ) P o r los d e p e n d i e n t e s de los abogados insc r i tos deb i -
d a m e n t e ac red i t ados , s i empre que sean e s t u d i a n t e s de de -
recho . 

Ar t í cu lo 27. Los d e p e n d i e n t e s de abogados i n sc r i t o s sólo 
p o d r á n e x a m i n a r los exped ien te s en que d ichos- a b o g a d o s 
¡estén a d m i t i d o s c o m o a p o d e r a d o s , c u a n d o s ean e s t u d i a n t e s 
q u e cu r sen r e g u l a r m e n t e es tudios de de recho en u n i v e r s i -
dad, o f i c i a l m e n t e r econoc ida y h a y a n sido a c r e d i t a d o s c o m o 
d e p e n d i e n t e s , po r esc r i to y b a j o la r e sponsab i l idad del r e s -
pec t ivo abogado , qu i en d e b e r á a c o m p a ñ a r la correspondien-
t e ce r t i f i cac ión de la u n i v e r s i d a d . 

Los Jdep'endien"tes que no t e n g a n la ca l idad de -es tud ian te s , 
de de recho , ' ú n i c a m e n t e p o d r á n recibir i n f o r m a c i o n e s en" los 
d e s p a c h o s ju id ica les o a d m i n i s t r a t i v o s sobre los negocios -
cjúe a p o d e r e él á b o g a d o de qu ien d e p e n d a n , pero n o -ten-
d r á n - a c c e s o a los exped ien tes . 

C A P I T U L O 2? 

Excepciones 

Art í cu lo 28. P o r excepción se p o d r á l i t igar en c a u s a p r o -
p ia .sin ser abogado inscrito,- en los s igu ien te s casos : 

1? E n e jerc ic io del .derecho de .petición; y ; j i e . las acc iones 
púb l i ca s consagradas'pbr. la C o n s t i t u c i ó n - y las- leyes.. 

2», E n los, .procesos d e m í n i m a cuantía . 
�3? .En l a s ' d i l i g e n c i a s a d m i i i i s t r á t i v a s de conci l iación y e n . 

los procesos de ú n i c a i n s t a n c i a , en m a t e r i a laboral . 
En- lgs- actos.. .de oposición en d i l igenc ias judic ia les- .o . 

admi r i i s t r a t i vá s , t a l e s como secues t ros , e n t r e g a o s egu r idad , 
de b ienes , poses ión de m u í a s u o t ros aná logos . P ¡ero la ac -
t u a c i ó n jud ic ia l pos te r io r a que dé l u g a r la oposición f o r -
m u l a d a en el m o m e n t o de la d i l igencia d e b e r á ser p a t r o -
c inada ' po r a b o g a d o inscr i to , si as í lo exige la ley. 

Ar t ícu lo 29. T a m b i é n ' por excepción se p o d r á l i t i ga r én 
p a u s a - p r o p i a . o - a j e n a , ' s in ser ábo'gado inscrito', en les s i-
gu i en t e s casos : - . 

l ' E n los a s u n t o s de que conocen ios f u n c i o n a r i o s de p o -
licía, que se ven t i l en e n mun ic ip io s que n o s e a n c a b e c e r a 
de c i rcu i to y en d o n d e no e j e r z a n h a b i t u a l m e n t e por lo 
m e n o s dos abogados inscr i tos , c i r c u n s t a n c i a que h a r á cons -
t a r ei " func ionar io en él a u t o en que a d m i t a la p e r s o n e r í a . 

2" E n la p r i m e r a i n s t a n c i a en los procesos de m e n o r c u a n -
t ía que se ven t i l en en mun ic ip io s que n o s e a n c a b e c e r a ' d e -
c i rcui to y en d o n d e n o e j e r z a n h a b i t u a l m e n t e po r lo m e n o s 
dos abogados inscritos-. El J u e z h a r á c o n s t a r es ta c i r c u n s - -
t a n c i a en el a u t o en que a d m i t a la p e r s o n e r í a . , 

S e - e n t i e n d e que u n a b o g a d o e je rce h ' a b i t ú a l e m n t e ren m i 
m u n i c i p i o c u a n d o a t i e n d e allí of ic ina p e r s o n a l m e n t e y d e 
m a n e r a r egu la r , a u n q u e ' n o res ida e n - e l . 

Ar t í cu lo 30. Las f a c u l t a d e s de d e r e c h o of ic ia lnnente r eco -
noc idas o r g a n i z a r á n : con a l u m n o s de los - d o s ú l t i m o s a ñ o s 
lectivos, consultorios ' ju r íd icos cuyo f u n c i o n a m i e n t o r e q u e -
r i r á a p r o b a c i ó n déí -respectivo T r i b u n a l "Super ior de D i s t r i t o 
Jud ic ia l , a solici tud de lá f a c u l t a d i n t e r e s a d a . Los consu l -
tor ios jurídicos. f u n c i o n a r á n b a j o l a d i recc ión de p ro feso res , 
designados" al ¡'electo -P' de. los Abogados de Pobres , a .elec-
ción !de* la f a c u l t a d , y d e b e r á n a c t u a r en coord inac ión c o n 
és tos" en los" l u g a r e s en q u e es te servicio se es tab lezca . 

L'os ' 'estudiantes-, m i e n t r a s p e r t e n e z c a n a dichos, consu l to - ' 
r ios, ¡podrán l i t iga r en c a u s a a j e n a en l o s igu ien tes a s u n t o s : ' 

a)' .En los p rdeesos ' p e n a l e s de que conocen los j u e c e s 
municipales y l as a u t o r i d a d e s de pol ic ía ; 
� b) -En los p rocesos l a b o r a l e s de ún ica . ins tanc ia y en l a s 
dil igencias a d m i n i s t r a t i v a s de conci l iación en m a t e r i a l á - , 
bora l ; ' " ' ' 

c) ¡En los' p rocesos civiles de que conocen los , jueces m u - , 
nicip.alés. en ú n i c a i n s t a n c i a , y 

d ) ' D e - o f i c i o ! éri l'os: p rocesos penales , c o m o ' v o c e r o s ó d e -
f e n s o r e s en a u d i e n c i a . 

Ar t ícu lo 31.. La pe r sona que h a y a t e r m i n a d o y a p r o b a d o 
ios e s tud ios r e g l a m e n t a r i o s d e , d e r e c h o -en un ive r s idad o f i - , 
c i a l m e n t e r e c o n o c i d a pod rá e jé rce r l a -p ró í é s ióñ -dé ' j a b o g a - � 
ció, sin- h a b e r ob ten ido el t í tu lo respectivo, h a s t a por d o s 
a ñ o s , improrrogables, a p a r t i r - d e la í'fec'há d e t e r m i n a c i ó n , 
de sus estu,dios, en los s igu ién tes a s u n t o s : 
. a ) - 'Én l á ' i n s t r u c c i ó n c r imina l , "y eii 'ló's-'procesos p e n a l e s , 

civiles y -labórales' d e - q u é conozcan -en pr im'era o ú n i c a ins-
t a n c i a .los jueces m u n i c i p a l e s 7 0 labora les , en s e g u n d a los 
de c i rcu i to -y, en ambas" ' lns táncias ," : er i :los-. 'de c o m p e t e n c i a 
de los"' jueces dé d i s t r i to p e n a l ' "aduanero; 

b 1 'De oficio, como apoderado , o d e f e n s o r , e n los p rocesos 
p e n a l e s en genera l , salvo p a r a " sus t en t a r el r ecurso de c a r 
sación,: y 

c.) E n ' l a s a c t u a c i o n e s ,y."proc,esos que se s u r t a n , a n t e los 
f u n c i o n a r i o s de policía. 

Ar t icu lo ¿52.'. E 'ára ' .poder- e j e r c e r la a b o g a c í a en las c i r -
c u n s t a n c i a s y a s u n t o s c o n t e m p l a d o s en el a r t i cu lo a n t e -
r ior , el interesad'oi-deb'eEá.obtener la r e spec t i va l icencia t e m -
pora l , en la cua l se i n d i c a r á la f e c h a de su caduc idad . 
1 ' ' Pa ra | }este -efecto, e íev 'áfá so l ic i tud al 'Tr ibur iá l S u p e r i o r 
he D i s t r i t o J u d i c i a l de su domici l io , a c o m p a ñ a d a "de' ce r t i í . 
f icacióri exped ida por la . c o r r e s p o n d i e n t e Un ive r s idad , e n 
que c o n s t e q u e h a c u r s a d o *y a p r o b a d o ló¿ estudios.- r e g l a -
m e n t a r i o s 'de [derecho... . ' .-' , .s. 
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Artículo 33. En m a t e r i a p e n a l los procesados pueden , sin 
necesidad de apoderado , a d e l a n t a r todas las ac tuac iones 
que les au to r i za el Código da P roced imien to Pena l . 

Art iculo 34. El ca rgo de apode rado p a r a la indaga to r i a 
del s indicado, c u a n d o no hub ie re abogado" inscr i to que lo 
asista en ella, pod rá ser conf iado a cualquier c i u d a d a n o 
honorab le , s i empre y c u a n d o no sea empleado público. 

Art ículo 35. Salvo los casos e x p r e s a m e n t e d e t e r m i n a d o s 
en la ley, no "se requiere ser abogado p a r a a c t u a r a n t e las 
au to r idades admin i s t r a t i va s : pero si se constituye- m a n d a -
tario, és te debe rá ser abogado inscri to. 

Art ículo 36. La persona l ega lmen te au to r i zada p a r a l i t i -
gar en causa p rop ia que no sup ie re leer ni escribir , debe rá 
f o r m u l a r pe r sona lmen te sus pet ic iones a f in de que el f u n -
cionar io se cerciore de su iden t idad y de que su vo lun tad 
rea l coincide con lo que la pet ición expresa . De esta doble 
verif icación se d e j a r á cons tanc ia , y, además , se t o m a r á la 
impresión digi ta l del l i t igante . 

Artículo 37. Las pe r sonas que sin t í tu lo p rofes iona l f u e -
ron au to r i zadas p a r a e je rcer la abogacía con an t e r io r idad 
al 16 de f eb re ro de 1945, p o d r á n c o n t i n u a r e jerc iéndola , 
s iempre que n o h a y a n perdido esé de recho e n v i r tud de 
sen tenc ia p e n a l o discipl inar ia . 

Art ículo 38. L a s pe r sonas au to r i zadas p a r a e je rcer la abo-
gacía de c o n f o r m i d a d con los a r t í cu los 30,- 31 y 37 de este 
Decreto , q u e d a r á n somet idas a las n o r m a s r e g l a m e n t a r i a s 
y al' r ég imen discipl inario de la profes ión , en las m i s m a s 
condic iones que los a b o p f d o s inscri tos. 

C A P I T U L O 3? 

Incompatibil idades 

Artículo 39. No pueden e je rcer la abogacía , a u n q u e se h a -
l len inscr i tos: 

� 1? Los empleados públ icos y los t r a b a j a d o r e s oficiales, 
a ú n en uso de l icencia, salvo c u a n d o d e b a n hace r lo en f u n -
ción de su ca rgo o c u a n d o el- respect ivo c o n t r a t o se los p e r -
mi t a . Pero en n i n g ú n caso los abogados a c o n t r a t o p o d r á n 
l i t igar con t ra l a Nación, el D e p a r t a m e n t o o el Municipio, 
según la e s fe ra a d m i n i s t r a t i v a a que pe r t enezca l a e n t i d a d 
o es tablec imiento al cual p r e s t en sus servicios, excepto en 
causa propia- y los Abogados de Pobres en las ac tuac iones 
que deban a d e l a n t a r en ejercicio de sus func iones . 

2? Los Senadore s de la Repúbl ica , R e p r e s e n t a n t e s a la 
C á m a r a , D ipu tados a las Asambleas , Conse je ros I n t e n d e n 
cíales y Comisar ia les y Conce ja les Dis t r i t a les y M u n i c i p a -
les, en los casos de incompa t ib i l idad seña lados en la Cons-
t i tuc ión y la ley. 

3? Los mi l i t a res en servicio activo, con las excepciones con-
s á g r a d a s en el o r d e n a m i e n t o procesal pena l mi l i t a r . 

4? Los que es tén pr ivados d e . s u l ibe r tad como consecuen-
cia de au to de proceder,- excepto c u a n d o la ac tuac ión sea 
en c a u s a propia , s in pe r ju ic io de los r e g l a m e n t o s ca rce la -
rios. . � 

: Ar t ículo 40. E n n i n g ú n caso p o d r á el abogado a c t u a r en 
re lac ión con a sun to s de que hubiere conocido e n desempeño 
de u n cargo público, o en los cuales hub i e r e in te rven ido 

� en ejercicio de func iones oficiales; t a m p o c o p o d r á hacer lo 
a n t e la dependenc ia a d m i n i s t r a t i v a en la cua l h a y a t r a -
ba j ado , den t ro de! a ñ o s igu ien te a la de jac ión de su cargo. 

C A P I T U L O 4? 

Ejercicio ilegal de la abogacía 

Art iculo 41. I n c u r r i r á en . ejercicio ilegal de la abogac ía y 
e s t a r á somet ido a las sanc iones s e ñ a l a d a s p a r a ta l i n f r a c -
c ión : 

1? Quien rio s iendo abogado inscri to, se a n u n c i e o h a g a 
p a s a r por ta l , u of rezca servicios pe r sona les que r e q u i e r a n 
d icha cal idad, o l i t igue sin au tor izac ión l e g a l -

2? El abogado que ac túe e s t a n d o suspendido o excluido 
de la profes ión. 

3? El abogado que in t e rvenga no o b s t a n t e la exis tencia 
de u n a incompat ib i l idad . 

4? El t i t u l a r de la l icencia t e m p o r a l de q u é t r a t a el a r -
t ículo 32, que- e j e rza la abogacía en a sun to s dist intos, de los 
c o n t e m p l a d o s en el a r t ícu lo 31, o por t i empo m a y o r del i n -
dicado en d i cha n o r m a . 

Ar t ículo 42. El f u n c i o n a r i o público que, f u e r a de los casos 
de excepción seña lados en este Ti tu ló , a d m i t a como a p o -
derado, asesor o vocero de o t r a pe r sona a quien n o sea 
abogado inscri to, o tolere la ac tuac ión en c a u s a propia de 
quien no t e n g a es ta ca l idad, o p e r m i t a e x a m i n a r los expe-
dientes o ac tuac iones de su o f i c ina a quien no esté legal -
m e n t e au to r izado psfra verles, o en cua lqu ie r f o r m a faci l i te , 
au tor ice o pa t roc ine el ejercicio ilegal de l a abogacía , in -
cur r i rá en f a l t a discipl inar ia que será s a n c i o n a d a con la 
suspensión del cargo por la p r i m e r a vez, y en caso de r e i n -
cidencia, con la des t i tuc ión. 

Art ículo 43. Cua lqu ie r pe r sona p o d r á d e n u n c i a r a n t e las 
au to r idades las in f racc iones por ejercicio ilegal de la abo-
gacía de que t e n g a conocimiento . 

El func iona r io público qué tuv ie re conoc imien to de u n a 
de ellas es tá en la obligación de d e n u n c i a r l a al J u e z c o m -
pe ten te , y si es és te quien por cua lquier medio t iene no t i -
cia de la inf racc ión , debe rá in ic iar de oficio el proceso 
cor respondien te . 

T I T U L O IV . 

Inspección y vigilancia de la profesión 

Artículo 44. Cor responde al Minis te r io de Jus t i c i a con r e -
lación a la p rofes ión de abogado : ' 

1? Llevar el Reg i s t ro Nac iona l de Abogados. 
2? Expedi r la T a r j e t a Profes iona l dé los abogados cuya 

inscr ipción esté vigente. 
' " 3o Ed i t a r l a G a c e t a del P o r o como publ icación per iódica 

al servicio de la . abogacía y de la j u d i c a t u r a . 
' 4o Pub l ica r pe r iód icamen te en la G a c e t a del P o r o la l i s ta 

de los abogados, inscr i tos y la de quienes h a y a n sido sus-
pendidos c excluidos de l a profesión., ,"" ... ' ^ 
' 5? Pub l ca r las sanc iones d isc ip l iñá i j ias í ' impues tas a los 

6? Inspecc iona r la m o r a l i d a d y lega l idad del e jercicio de 
la profes ión de abogado. 

7 ' Auspiciar , en colaboración con un ive rs idades e i n s t i t u -
tos oficiales y pr ivados, la f o r m a c i ó n especial izada de los 
abogados y la p r o g r a m a c i ó n de cursos de ac tua l izac ión de 
conocimientos . 

8o E s t i m u l a r la invest igación jur íd ica y con t r ibu i r a la 
publ icación y d i fus ión de libros y rev is tas c ient í f icas , d idác -
ticas, d o c t r i n a r i a s y ana l í t icas . 

9? Es tablecer s i s t emas de i n fo rmac ión bibl iográf ica , n o r -
m a t i v a y ju r i sp rudenc ia l . 

10. P romover la r e u n i ó n de congresos jur ídicos n a c i o n a -
les e in t e rnac iona les , y e s t imu la r las re lac iones e n t r e el fo ro 
colombiano y las organizac iones profes iona les de o t ros 
países-. 

11. P romover la p res tac ión del servicio obl igator io de asis-
t enc ia de pobres, g r a t u i t o o r e m u n e r a d o , según las c i r cuns -
tancias , en coordinac ión con los servicios de es ta m i s m a 
n a t u r a l e z a que el Gob ie rno es tablezca o pa t roc ine . 

12. P r o c u r a r la colaboración de las F a c u l t a d e s de D e r e -
cho y de los abogados con el Gob ie rno y el Congreso en la 
ac tual izac ión de las n o r m a s , y con la admin i s t r ac ión de 
jus t i c ia en la tecni f icac ión de su t r a b a j o y el avance de 
la doc t r ina . 

^ . 1 3 . E s t i m u l a r s i s temas de segur idad social de los abogados . 
[ 14. Auspic iar la asociación de los profes ionales del de re -
cho , s e c u n d a r sus p r o g r a m a s en c u a n t o c o n t r i b u y a n a e n a l -
t ece r y d ign i f i ca r la abogacía , y vigilar su f u n c i o n a m i e n t o , 
i » Art ículo 45. P a r a el c u m p l i m i e n t o de las func iones s e ñ a -
l adas en el a r t ícu lo an te r io r , el Minis te r io de Jus t i c i a es-
t a r á as is t ido por u n Conse jo Consult ivo, pres idido por eí 
Min i s t ro e i n t eg rado por el P r o c u r a d o r G e n e r a l de la N a -
ción, el P r e s iden t e de la Cor te S u p r e m a de Jus t ic ia , el P r e -
s iden te del Conse jo de E s t a d o y por dos abogados en e j e r -
cicio des ignados por la A c a d e m i a Co lombiana de J u r i s p r u -
dencia p a r a per íodo de dos años . 

Ar t ículo 46. El Minis te r io de Jus t i c i a podrá e n c o m e n d a r 
a su F o n d o Ro ta to r io la impres ión de la T a r j e t a P ro fes iona l 
y las publ icaciones m e n c i o n a d a s en el a r t ícu lo 44 de és te 
Decreto . "* 

T I T U L O V 

Deberes profesionales del abogado 

Art iculo 47. Son deberes del abogado : 

Conservar la d ign idad y el decoro d e - l a p rofes ión ; 
2o Colaborar l e a lmen te en la r ec t a y cumpl ida a d m i n i s -

t r ac ión de jus t ic ia . 
3? Observar y exigir la m e s u r a , la ser iedad y el respe to 

debidos en sus re lac iones con , los func ionar ios , con los co-
l aboradores y auxi l ia res de la jus t ic ia , con la c o n t r a p a r t e 
y sus abogados , y con las d e m á s pe r sonas que i n t e r v e n g a n 
en los a sun to s de su profes ión . 

4 ' O b r a r con abso lu ta l ea l tad y h o n r a d e z en sus re lac io-
nes con los cl ientes. 

5? G u a r d a r el secreto profes ional . 
69 A t ende r con celosa di l igencia sus encargos p ro f e s iona -

les, y 
7? P ros^der l e a l m e n t e con sus colegas. 

T I T U L O VI 

Régimen disciplinario 

C A P I T U L O 1? 

De las faltas 

Art ículo 48. Cons t i t uyen f a l t a s c o n t r a la d ign idad de la 
p rofes ión : 
. 1? La públ ica embr iaguez c o n s u e t u d i n a r i a o el háb i to in -

ju s t i f i cado de drogas es tupefác ien tes . 
2? El h á b i t o de f r e c u e n t a r gar i tos , lenocinios u o t ros lu -

gares de m a l a r epu tac ión . 
3? La provocación r e i t e r a d a de r i ñ a s o escánda los p ú -

blicos. 
4? L á m a l a fe en los negocios. 
5? La d i lap idac ión del p a t r i m o n i o en pe r ju ic io de los 

acreedores . 
,6o L a admin i s t r ac ión o pa r t i c ipac ión en negocios i n c o m -

pat ib les con el' r espe to que exige la abogacía . 
.7? La ut i l ización de i n t e rmed ia r io s p a r a ob tener poderes 

o la pa r t i c ipac ión de h o n o r a r i o s con quienes lo h a n reco-
m e n d a d o , y " 

89 El pa t roc in io del ejercicio ilegal de l a abogacía o del 
ingreso a l a p rofes ión de p e r s o n a s de ma los a n t e c e d e n t e s 
o que no r e ú n a n las condic iones hab i l i t an te s . 
„ El abogado que come ta u n a de e s t a s f a l t a s i ncu r r i r á en 
amones t ac ión , censu ra o suspens ión . 

Art ículo 49. Son f a l t a s c o n t r a el decoro p ro fes iona l : 
L a p r o p a g a n d á por anunc io s hab l ados o escri tos que 

no se l imi ten al n o m b r e del abogado, sus t í tu los y especia-
lizaciones académicas , los cargos desempeñados , los a s u n -
tos a que. a t i e n d e de p r e f e r e n c i a o con exclusividad y los 
d a t o s re la t ivos a su domicilio p rofes iona l , y 

2? L a sol ici tud o consecución de publ ic idad l a u d a t o r i a 
p a r a si o p a r a los f u n c i o n a r i o s que conozcan o h a y a n co-
nocido de los a s u n t o s , c o n c r e t o s a ca rgo del abogado. 

Quien c o m e t a u n a de es tas f a l t a s i ncu r r i r á en a m o n e s -
tac ión o censura . 

Art ículo 50. Cons t i tuyen f a l t a s c o n t r a el r e spe to debido 
a la admin i s t r ac ión de jus t ic ia , las i n j u r i a ? y las acusac io-
nes t e m e r a r i a s c o n t r a los func ionar ios , abogados y d e m á s 
pe r sonas que i n t e r v e n g a n en los a s u n t o s profes ionales , s in 
per ju ic io del de recho de r e p r o c h a r o d e n u n c i a r comed ida -
m e n t e , por los medios compe ten t e s , las f a l t a s come t idas por 
d i chas personas . 

El responsable de u n a de es tas f a l t a s i n c u r r i r á en a m o -
n e s t a c i ó n , censu ra o. suspens ión . 

Aj-tíéuio J '5Íl. 'Son\ f a l t a s c o n t r a la r e c t a a d m i n i s t r a c i ó n de 

ÍQ3, 

3? Recur r i r en sus gest iones a las a m e n a z a s o a las a l a -
banzas a los f u n c i o n a r i o s o a sus co laboradores ; invocar m é -
r i tos par t i cu la res , credos polít icos o religiosos de éstos, v íncu-
los de a m i s t a d o de cua lqu ie ra o t r a índole, y 

4? Valerse de dádivas , r e m u n e r a c i o n e s ilegales, a t enc io -
c icnes i n j u s t i f i c a d a s o insól i tas o de cua lqu ie r o t r o ac to 
equívoco que p u e d a ser i n t e r p r e t a d o como med io p a r a lo-
g r a r el f avor o la benevolenc ia de los f u n c i o n a r i o s o de los 
auxi l ia res de la jus t ic ia . 

Es t a s f a l t a s s e r á n s a n c i o n a d a s con amones tac ión , censu -
ra , suspens ión o exclusión. 

Art ículo 52. Son f a l t a s c o n t r a la ; l ea l tad debida a la a d -
min i s t r ac ión de ju s t i c i a : 

1* La proposición de incidentes , in terposic ión de r e c u r -
sos, f o r m u l a c i ó n de oposiciones o de excepciones, m a n i f i e s -
t a m e n t e e n c a m i n a d o s a en to rpece r o d e m o r a r el n o r m a l 
desarrol lo de los procesos y de las t r a m i t a c i o n e s legales; la 
solici tud de m e d i d a s cau t e l a r e s desp roporc ionadas y, en 
general , , el abuso d e las vías de de recho o su empleo en 
f o r m a con t r a r i a a su f i na l i dad . 

2a El consejo, el pa t roc in io o la in te rvenc ión en ac tos 
f r a u d u l e n t o s en d e t r i m e n t o de in te reses a j enos . 

3» Las a f i r m a c i o n e s o negaciones- .mal ic iosas o las c i t as 
i nexac ta s que p u e d a n desviar el rec to cr i ter io de los f u n -
c ionar ios enca rgados de de f in i r u n a cuest ión ju r íd ica , y 

4a El uso, a sab iendas , de p r u e b a s f a l s a s o la de s f i gu ra -
ción o a m a ñ o de las p ruebas . 

El responsable de u n a de es tas f a l t a s i n c u r r i r á en cen -
sura , suspens ión o exclusión. 

Art ículo 53. Cons t i tuyen f a l t a s de lea l tad con el c l iente : 

1? No expresar le su f r a n c a y comple ta opinión acerca del 
a s u n t o consu l t ado o encomendado . 

2? G a r a n t i z a r l e que, de ser e n c a r g a d o de la gest ión, h a -
b rá de ob tene r u n r e su l t ado favorable . 

3? Callar," en todo o en par te , hechos o s i tuaciones , o a l -
t e r a r la i n f o r m a c i ó n correc ta , con á n i m o de desviar l a l ibre 
decisión sobre eí m a n e j o del a sun to . 

4? Asesorar , p a t r o c i n a r o r ep re sen t a r , s i m u l t á n e a o suce -
s ivamente , a quienes t e n g a n in te reses con t rapues tos , s in 
per ju ic io de que p u e d a real izar , con el consen t imien to de 
todos, gest iones que r e d u n d e n en provecho común . 

5? C o m u n i c a r o u t i l izar i n d e b i d a m e n t e los secretos que le 
h a y a con f i ado el cl iente, a ú n en v i r tud de r e q u e r i m i e n t o de 
au to r idad , a menos que h a y a recibido au tor izac ión de aquél , 
o que t enga neces idad de hace r re levelaciones p a r a ev i t a r 
la comisión de u n delito, y 

6° Adquir i r del c l iente p a r t e de su in te rés en causa , a 
t í tu lo d i s t in to de la equ i ta t iva re t r ibuc ión de los servicios 
y gas tos profes ionales . 

El r esponsab le de cua lqu ie ra de es tas f a l t a s i ncu r r i r á en 
censura , suspens ión o exclusión. 

Art ículo 54. Cons t i tuyen f a l t a s a- la h o n r a d e z del abogado : 
Exigir u ob tene r r e m u n e r a c i ó n o benef ic ios despro-

porc ionados a su t r a b a j o , con a p r o v e c h a m i e n t o de la n e -
cesidad, l a . i g n o r a n c i a o lo inexper ienc ia del cl iente. 

2? Cobra r gas tos o expensas i rreales . 
3^ R e t e n e r dineros , bienes ó d o c u m e n t o s s u m i n i s t r a d o s 

p a r a las gestiones, o los recibidos de o t r a s pe r sonas po r 
c u e n t a del cliente; o. demora r l e i n j u s t i f i c a d a m e n t e la c o m u -
nicación de este recibo, 

4? Uti l izar ta les dineros, b ienes o d o c u m e n t o s en p rove-
cho propio o de u n tercero . 

5? No r end i r o p o r t u n a m e n t e al c l iente las c u e n t a s de su 
gestión y m a n e j o de bienes, y. 

6* Negarse a o to rga r recibos de pago de honora r io s o de 
gastos, c u a n d o le s e a n solici tados. 

El abogado que c o m e t a u n a de es tas f a l t a s i ncu r r i r á en 
censura , suspens ión o exclusión. 

Art ículo 55. I n c u r r e en f a l t a a la debida di l igencia p ro -
fes iona l : 

1 ' El abogado que i n j u s t i f i c a d a m e n t e demore la in ic ia- " 
ción o prosecución de las gest iones que le h a n sido enco-
r f iendadas o d e j e de hace r o p o r t u n a m e n t e las di l igencias 
p rop ias de la a c t u a c i ó n profes iona l , y 

2? El abogado que sin j u s t a causa descuide o a b a n d o n e 
el a s u n t o de que se h a y a encargado . 

Quien come ta u n a de es tas f a l t a s se rá s a n c i o n a d o con 
censura , suspens ión o exclusión. 

Art ículo 56. Cons t i tuyen f a l t a s a la l ea l t ad p ro fe s iona l : 
1? Realizar, d i r e c t a m e n t e o por i n t e r p u e s t a pe rsona , y en 

cualquier f o r m a , gest iones e n c a m i n a d a s ' a desp lazar o a 
sus t i tu i r a u n colega en a s u n t o p rofes iona l de que és te se 
h a y a encargado , u of recer o p re s t a r sus servicios a m e n o r 
precio p a r a impedir que se conf i e ra el enca rgo a o t ro a b o -
gado. 

2» Acepta r la gestión p ro fes iona l a s a b i e n d a s de que le 
f u e e n c o m e n d a d a a o t ro abogado, salvo que med ie l a r e -
n u n c i a o áu tor izac ión del colega reemplazado , o que se 
j us t i f ique la sus t i tuc ión . 

3? Negociar d i r e c t a m e n t e con la c o n t r a p a r t e , s in la i n -
tervención o au tor izac ión del abogado de ésta , y 

4? Prop ic ia r la elusión o el r e t a r d o del pago de los h o n o -
ra r ios debidos a un colega. 

El abogado que c o m e t a u n a de es tas f a l t a s i ncu r r i r á en 
censura , suspens ión o exclusión. 

remedios d i s t in tos de la persuas ión p a r a i n f lu i r 
ensel-.ániirícf de los f u n c i o n a r i o s o de sus colaboradores . 

— . — j - - C a U s a m a n i f i e s t a m e n t e abogados, de c o n f o r m i d a d con lo qüé^.disgóhe el artk&Toi £
r
'2£p!romover, a sab iendas , u n a 

62 de es te Decre to . ' 
� v ü í 

C A P I T U L O 2? 

De las sanciones 

Art ículo 57. La a m o n e s t a c i ó n consis te en la r ep rens ión 
p r ivada que s e h a c e al i n f r ac to r " por la f a l t a comet ida . 

Art ículo 58. La c e n s u r a consis te en l a r ep robac ión públ ica 
que se h a c e al i n f r a c t o r por la f a l t a comet ida . 

Art ículo 59. La suspens ión cons is te , en la prohib ic ión del 
e jercicio de la abogacía por u n t é r m i n o no in fe r io r a dos 
meses n i super ior a dos años. 

Art ículo 60. La exclusión consis te en l a prohib ic ión de-
f in i t i va del ejercicio d é la abogacía , que conlleva l a c a n -
celación de l a . l icencia de abogado. 

Art iculo 61. L a s sanciones d isc ip l inar ias se ap l i ca rán d e n -
t r o de los l ímites seña lados en este Tí tulo, t en iendo en 
c u e n t a la g ravedad , moda l idades y c i r cuns tanc ia s dé- la f a l -
t a , los motivos, d e t e r m i n a n t e s y- los an tecéden tes \ personales 
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y profesionales del in f rac tor , y sin perjuicio de las acciones 
y sanciones civiles y penales a que hubiere lugar. 

Artículo 62. Las sanciones disciplinarias se a n o t a r á n en el 
Registro del abogado y, excepto la amonestac ión, se publi-
ca rán en la Gace ta del Foro, o en su defecto, en el Diario 
Oficial. 

Artículo 63. La reincidencia del abogado en fa l t as disci-
pl inar ias se sanc ionará asi : 

a) Después de dos amonestaciones, la nueva sanción no 
podrá ser infer ior a la censura ; . 

b) Después de tres sanciones ent re las cuales hubiere al 
menos una censura, la nueva sanción no podrá ser inferior 
a la suspensión; 

c) Después de tres sanciones, una de las cuales hubiere 
sido la suspensión, la nueva sanción no podrá ser inferior 
a la suspensión por un año, y ' 

d) Después de dos suspensiones, la nueva sansión será la 
exclusión. \ 

Artículo 64. El abogado excluido de la profesión podrá ser 
rehabi l i tado por el Tr ibuna l Disciplinario, cuando se den 
ias siguientes condiciones: 

a) Que hayan, t ranscur r ido no menos de cinco años desde 
la e jecutor ia dé la sentencia que le impuso la sanción dis-
cipl inaria, y 

b) Que a juicio del Tr ibunal , aparezca demost rado que la 
conducta observada por el excluido revela su completa ido-
ne idad mora l pa ra re ingresar a la profesión. . 

Artículo 65. En las actuaciones sobre rehabi l i tación es 
pa r t e el Ministerio Público. La decisión se emit i rá den t ro 
de los t re in ta días s iguientes a la práct ica de las pruebas 
decre tadas de oficio o a solicitud de par te , d u r a n t e los 
té rminos que prudenc ia lmente señale el Tr ibuna l , sin que 
excedan de t re in ta días. . 

CAPITULO 3? 

Jurisdicción y competencia" 

Artículo 66. La jurisdicción discipl inaria se e jerce : 
Por el Tr ibuna l Disciplinario creado por el artículo-217 

de la Consti tución, que conocerá en segunda ins tancia por 
apelación o consulta , y 

2? Por los Tr ibunales Superiores de Distr i to Judicial , que 
conocerán en pr imera ins tancia {Je las inf racciones cometi-
das por los abogados en el terr i torio de su jurisdicción. 

Artículo 67. Los Tr ibuna les Superiores de Distxito J u d i -
cial e je rcerán la jurisdicción-"disciplinaria en Sala Penal . 

Artículo 68. Mien t ras la. ley organiza el func ionamien to 
del Tr ibuna l Disciplinario, las func iones ¿ t r ibu idas a él en 
este Decreto, serán ejercidas por la Corte iSuprema de J u s -
ticia en Sala Penal . 

CAPITULO 4? 

Procedimiento 

Artículo 69. Contra el p resun to responsable de u n a de 
las infracciones establecidas en el CápitulQ_lp de este Ti-

� tulo, se procederá de oficio' o en vir tud de. denuncia que, 
cualquier persona pueda fo rmula r . 

La denuncia podrá presentarse an te el Pres idente del 
Tr ibual Superior del .Distrito en donde se hubiere cometido 
la fa l tá , o an t e cualquier Juez de la República, quien la 
remi t i rá den t ro de los dos días siguientes a dicho Tr ibunal . 

Artículo 70. El funcionar io público que por cualquier me-
dio tuviere conocimiento de una infracción disciplinaria, 
deberá dar inmedia to aviso al Pres idente del Tr ibuna l Su-
perior competente , suminis t rándole todas las informaciones 
per t inentes , las general idades del in f rac tor , los e lementos 
probatorios recogidos y los demás da tos dé que tuviere no-
ticia. 

Articulo 71. Si los hechos mate r ia del proceso disciplina-
rio fueren , además, consti tut ivos de delito perseguible- de 
oficio, se o rdenará ponerlos en conocimiento del Juez com-
petente , acompañándo le copia autor izada de los necesarios. 
La existencia de un proceso penal sobre los mismos hechos 
no da rá lugar a suspensión de la actuación disciplinaria. 

, Artículo 72. Recibida la denunca o el aviso de la posible 
vcomis ión de una infracción disciplinaria, él Pres idente del 

^ T r i b u n a l Superior pasará el asunto , den t ro dé las veint i-
A c u a t r o horas siguientes, al Pres idente de la Sala Penal , 
^ quien de inmediato h a r á el r epa r to en t re los Magis t rados 
¡v que la in tegran . 
\ Artículo 73. La Sala Pena l decidirá, dent ro de los quin-

ce días siguientes, en providencia mot ivada, si es o no el 
caso de iniciar el proceso. 

Esta providencia se no t i f icará pe rsona lmente al respec-
tivo Fiscal del Tr ibuna l Superior y al p resunto in f rac to r ; 
cont ra ella procede el recurso de reposición y, en caso de 
que la denuncia fue re rechazada , el de apelación en el 
efecto suspensivo. 

Artículo 74. En el au to que inicie el proceso disciplinario 
se o rdenará correr t ras lado al inculpado, con copia de la 
denuncia y de los documentos que la acompañan , por el 
té rmino de diez días. 

Artículo 75. Cuando no fue re posible ha l la r al inculpado 
pa ra not i f icar le el au to de t ras lado den t ro de los "diez días-
siguientes a la fecha de su pronunciamiento , se le empla -
zará por edicto que permanecerá f i j ado por igual té rmino 
en la Secretar ia del Tr ibuna l que conoce del proceso y en 
la Secretar ia del- Tr ibuna l de su domicilio profesional, y 
t r anscur r ido éste, si no compareciere, se le n o m b r a r á de-
fensor de oficio con quien se ade l an t a r á la actuación. 

Artículo 76.-Vencido el t é rmino del t ras lado, las par tes 
t e n d r á n cinco días pa ra pedir pruebas. Dent ro de los dos 
días siguientes el Magis t rado sus tanciador decre ta rá la 
práct ica de las que fue ren conducentes. 

Las pruebas decre tadas se -p rac t i ca rán dent ro de un t é r -
mino prudencia l que no podrá exceder de t re in ta días. 

En cualquier t iempo an tes de fa l lar , podrá el Tr ibuna l de 
oficio decretar pruebas, y si el t é rmino probator io es tu-
viere vencido, seña lará uno con ta l f i n , ' q u e no será supe-
rior a quince "días. 

Artículo -77. Las pruebas serán prac t icadas persona lmente 
por el Magis t rado sus tanciador , quien sólo podrá comisio-
n a r pa r a . ' l a práct ica de aquellas ' que hayan dé' recibirse 

f u e r a de su sede, al Juez en lo Penal de mayor categoría 
del lugar. 

Articulo 78. En cualquier estado del proceso, an te s de 
d ic tar sentencia , el Tr ibuna l o el. Magis t rado sus tanciador 
podrán in ter rogar l ibremente al denunc ian te y al d e n u n -
ciado y hacer careos en t r e ellos. Es ta facu l t ad es indele-
gable. 

Artículo 79. Vencido el té rmino probatorio, al día si-
guiente se o rdenará pasar el proceso al Fiscal, per diez días, 
para que emi t a concepto, y a cont inuación se d a r á t ras lado 
por igual t é rmino al inculpado para su alegación. 

Articulo 80. Sur t idos ¡os traslados, el ponente t endrá diez 
días pa ra regis t rar proyecto de fallo, y la sentencia deberá 
ser p ronunc i ada por el Tr ibuna l dent ro de los veinte días 
siguientes. 

Articulo 81. Con t r a la sentencia de pr imera ins tancia pro-
cede el recurso de apelación, que podrá in terponerse den t ro 
de los t i n c o días siguientes al de su notif icación; y. se con-
céde la en el efecto suspensivo. Las sentencias que no se 
apelaren deberán consul tarse con el superior . 

Articuló 81. Recibido el expediente por el Tr ibuna l Dis-
ciplinario, se o rdena rá que pase en t ras lado al Minis ter io 
Público, por cinco dias p a r a concepto, y que en seguida se 
f i j e en lista por igual t é rmino pa ra , la alegación. 

Has ta el p ronunc iamien to del fallo, el Magis t rado s u s t a n -
ciador podrá por u n a vez, decretar de oficio la práct ica de 
pruebas , seña lando para ello un t é rmino que no podrá ex-
ceder de quince días. 

Articulo 83. El proyecto de fallo deberá regis t rarse en el 
t é rmino de veinte dias, y la sen tenc ia se d ic ta rá den t ro 
de los diez d ías siguientes. Tales té rminos se i n t e r r u m p i r á n 
en cas& de decreto probatorio. 

Artículo 84. Toda sentencia que ponga f in a un proceso 
discipilnario deberá comunicarse al Minister io de Just ic ia . 

Artículo 85. El denunc ian t e solo podrá intervenir cómo 
coadyuvante "én los procesos disciplinarios y su desisti-
miento no. ex t ingue la acción. 

Artículo 86. El proceso disciplinario se a d e l a n t a r á en pa^ 
peí común, en original y copia, .y sobre ésta se su r t i r án 
los t ras lados al acusado. 

Artículo 87. El Ministerio Público será pa r t e en los pro-
cesos disciplinarios y es tará representado, en la pr imera 
instancia , por el respectivo Fiscal del Tr ibuna l Superior , 
y, en la segunda, por el Procurador Genera l de la Nación 
o u n delegado suyo. 

Artículo 88. La acción discipl inar ina prescribe en dos 
años, que se con t a r án desde el día en que se perpet ró el 
ú l t imo acto const i tut ivo de la fa l ta . La iniciación del pro-
ceso disciplinario in te r rumpe la prescripción. 

Las sanciones prescriben asi : la de suspensión, en u n t é r -
mino igual al doble del señalado como pena, pe ro -en n in -
gún caso an te s de u n año ; y la de exclusión, en . diez años. 
Los términos se con ta rán a pa r t i r de la e jecutor ia de la 
providencia que impone la sanción. 

Artículo 89. El Magist rado, el Agente del Ministerio P ú -
blico o el Juez comisionado,-- que i n ju s t i f i c adamen te deje 
de cumplir cualquiera de los té rminos establecidos en este 
ÉCapitiilo, incurr i rá en. causal de mala cc-nducta, sanc iona-
ble, de conformidad, con las n o r m a s legales per t inentes . . 

Artículo 90. En lo no previsto en el presente Título se 
apl icarán las n o r m a s per t inen tes del Código de Procedi-
mien to Penal . 

T I T U L O VII 

" Vigencia del Es ta tu to 

Artículo 91. La T a r j e t a Profes ional de Abogado se exigirá 
a pa r t i r del 1?.- de ; jul io dé 1971. 

Artículo 92. Deróganse las Leyes 62 de 1928, 21 de 1931 
y 69 de 1945, y los Decretos 320, 764, 1158, 1350 y 1766 de 
1970. 

Articulo 93. E s t e ' D e c r e t o rige desde su promulgación. 

Comuniqúese y publíquese. 
Dado en' Bogotá, D. E., a 12 de febrero de 1971. 

MISAEL P A S T R A N A - B O R R E R O 

El Minis t ro de Just icia, Miguel Escobar Méndez. 

Rucnnncimiuntos du pcrsniiuría jurídica 

Ministerio de Just icia - Oficina Jur ídica 

RESOLUCION NUMERO 4586 DE 1970 
, (diciembre 291 

por la cual se reconoce una personelia jurídica. 

El Ministro de Justicia en ejercicio de la atr ibución que 
le confiére el art ículo l 9 del Decreto 3172 de 1968, y 

CONSIDERANDO: 

Que el señpr Miguel Urru t ia . Montoya, .en su condición 
de pres idente de1 la "Corporación para el Fomento de In-
vestigaciones. Económicas", con domicilio en Bogotá, solicita 
de este Ministerio se reconozca personer ía jur ídica a dicha' 
organización: 

Que el peticionario acompaña a su solicitud copias au-
tent icadas del acta sobre consti tución de la entidad, elección 
de presidente y secretar io de Ja misma y aprobación de' los 
estatutos que la van a . regi r , reglamentos qua se insertan en 
la misma acta y en los cuales se establece que la corporación 
tiene, ent re otros, los siguientes f ines principales: 

"a) P rocura r el desarrollo de la c-iéncia económica en 
general . - ' ' j f - ' 

"b) Financiar en todo o en par te proyectos^,de' investiga-
ción económica, que sean presentados a ^su^'ÉjjnsiS'^ación 
bien por miembros de la corporación ó pór't.erfc'é'í'á's 'j^ér^ínas. 

"c) Organizar o f inanciar seminar ios : científjcSs!^ql^e'1íe'-, l 
mas económicos/ ' - . ^ ' ¿ Í S V Í U 

"d) Divulgar investigaciones. económicas h.échas^en r í G'p^. 
lombia o que sean "de interés -para Colombia y América^,La-* 

. t ina": � � ' ' . . � ' H / - - -

Que la Gobernación de Cundpvímarca , por cuyo conducto 
s e ' f o r m u l ó la petición de que ¡Se trata, emitió concepto f a -
vorable al reconócimierjto—d'é personería solicitados; 

Que laj^rganizaciórí de la entidad mencionada se ajusta, a 
las disposiciones del tí tulo 36, libro pr imero del Código Ci-
vil y la documentación allegada cumple los requisitos exi -
gidos al efecto por el Decreto 1510 de 1944; . 

Que por las razones expuestas es el caso de habilitar a la 
corporación en referencia para e jercer derechos y contraer 
obligaciones civiles, 

R E S U E L V E : -

Artículo primero. Reconócese personer ía jur ídica a la 
entidad denominada "Corporación para el Fomento de I n - ' 
vestigaciones' Económicas", con domicilio -en Bogotá. 

Artículo segundo. Apruébanse los estatutos de la citada 
entidad y ordenase la inscripción de su presidente,, quien l l e -
vará la representación legal de la corporación. 

Artículo tercero. . La presente resolución surte sus efectos 
quince dias después de publicada en el Diario Oficial (a r -
tículo 4? Decreto 1326 dé 1922). 

Copíese, comuniqúese y cúmplase. . 

Dada en Bogotá, D. E., a 29 de diciembre de 1970. 

(Fdo.),s Miguel Escobar Méndez, Ministro de Justicia. 

El Secretar io General , Hernando Herrera Vergara. 

Es copia auténtica. 
República de Colombia. Ministerio de Justicia. Oficina J u -

rídica. Julio C. Morales, Abogado de la Oficina Jur ídica , 

Sé anularon estampil las por valor de $ 100.00 (Ley 24/63). 

Almacén de Publicaciones. - Recibo, 39412 
$ 150.0,0 18-1-71. ¡Gloria E. Cifuentes S. 

- Derechos, 

Ministerio de Justicia. - Oficina Jur íd ica 

RESOLUCION NUMERO 74 DE 1971 
(enero 25) 

por la cual se reconoce una personería jurídica 

El Ministro de Justicia, en ejercicio de la atr ibución que 
le confiere el art ículo 1? del Decreto 3172 de 1968, y 

CONSIDERANDO: 

Que el señor Enr ique Gómez Barr iga, en su cal idad de 
presidente ejecutivo dé la "Asociación de Empleados Anti-
guos de^ 'El Espec tador ' " , con domicilio en Bogotá ' D. 
E., solicita .de este Ministerio* se reconozca personería ju-
rídica a dicha organización; 

Que el peticionario acompaña a su solicitud copias auten-
t icadas de las actas, .sobre constitución de la entidad, elec-
ción de dignatar ios y adopción de los estatutos que la van 
a regir, reglamentos que. allega igualmente en copias auten-
ticadas y en los cuales se establece que la asociación t iene 
por objeto p rocura r el acercamiento en t re todos sus socios, 
la ayuda y estímulo mutuos de los empleados activos, ce-
santes y pensionados de "El Espectador"; 

Que la Gobernación de Cundinamarca , por cuyo conduc-
to se formuló la petición de que se t ra ta , emitió su opinión 
favorable al reconocimiento de personer ía solicitado; 

Que la organización de la entidad mencionada se a jus ta 
a. las disposiciones del título 36, l ibro p r imero del Código 
Civil y la documentación allegada cumple los requisi tos 
exigidos al efecto por el Decreto Í510 de 1944; 

,Que por las razones expuestas es el casó de habi l i tar a la 
Asociación en referencia pa ra e jercer derechos y cont raer 
obligaciones civiles, 

' - R E S U E L V E : 

Artículo pr imero. Reconócese personería jurídica a la en-
tidad denominada "Asociación de Empleados Antiguos de 'El 
Espec tador ' " , con domicilio, en Bogotá, D. E. 

Articuló segundo. Apruébanse los estatutos de la citada 
entidad y ordénase la inscripción de su comité ejecutivo,, cu-
yo presidente ejecutivo l levará la representación de la Aso-
ciación. 

Articulo- tercero. La presente resolución sur te sus ,efectos 
quince días después de publicada en el Diario Oficial (ar-
tículo 4?, Decreto 1326 de -1-922). 

Copíese, comuniqúese y cúmplase. 

Dada en Bogotá. D. E., a 25 de enero de 1971. 

(Fdo!), Miguel Escobar Méndez, Ministro de Justicia. 

El Secretar io General , Hernando Herrera Vergara. 

Es copia auténtica. 
Se anularon estampillas por valor de $ 100.00 (Ley 24/63). 

República de Colombia. Minister io.de Justicia. .Oficina J u -
rídica. Julio C. Morales M., Abogado de la Oficina Jur íd ica . 

Almacén de Publicaciones. - Recibo, 39890. - Derechos, 
S 150.00. 26-1-71. Gloria E. Cifuentes S. 

Ministerio de Just ic ia - Oficina Jur ídica 

RESOLUCION NUMERO 88 DE 1971 
(enero 28.) 

por la cual se reconoce una personería jurídica 

El Ministro de Justicia, en ejercicio de la atr ibución que 
le confiere el art ículo 1? del' Decretó 3172 de 1968, y 

f v > ^ ? ¿ p N S . I D E R ' A N D O : 
iXv^ JÉg&t ' ' " " 
T^QüSSlos señifS^-ff i^énieros Gerardo González B.:, Enr ique 
Rótfríguez/ 'A. y, 'W-aHesf Escorcia M., en su cal idad de p r e s i - ' 


